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« DESISTÊNCIA »Após uma enxurrada de notas de repúdio, a Comissão 
Parlamentar de Inquérito da Covid decide retirar da pauta o requerimento

CPI desiste da quebra 
de sigilo da Jovem Pan

Após uma enxurrada de no-
tas de repúdio, a Comissão
Parlamentar de Inquérito

(CPI) da Covid recuou ontem e de-
cidiu retirar da pauta a quebra do
sigilo bancário da rádio Jovem Pan.
O requerimento, apresentado pe-
lo relator da comissão, Renan Ca-
lheiros (MDB-AL), na última sex-
ta-feira, não alcançou consenso en-
tre os senadores.

A decisão foi anunciada pelo
presidente da CPI, Omar Aziz (PSD-
AM) na volta do recesso parlamen-
tar. Ao Estadão/Broadcast, ele afir-
mou que não há "nenhum fato" que
justifique a quebra do sigilo ban-
cário da Jovem Pan. "Seria entrar
na mesma linha do Bolsonaro:
quando discorda de alguém, escu-
lhamba", afirmou o senador. Em
coletiva de imprensa, Aziz afirmou
que não caberia à CPI acessar o si-
gilo de uma emissora de rádio.

No requerimento, Renan citou
a Jovem Pan ao lado de outros veí-
culos, como Terça Livre e Brasil Pa-
ralelo — ambos aliados do gover-
no —, como “grande disseminador”
de fake news e vinculou a medida a
um conjunto de requerimentos pa-
ra quebrar o sigilo bancário de por-
tais na internet e integrantes do cha-
mado “gabinete do ódio”. O argu-
mento é apurar o financiamento de
informações falsas na pandemia de
covid-19.

De acordo com Aziz, no entan-
to, Renan não sabia da apresenta-
ção do requerimento e atribuiu a
autoria à sua assessoria. A investi-
gação sobre a disseminação de fa-
ke news na pandemia é uma das
frentes de apuração que mais avan-
çou durante o recesso da comissão
e será foco da CPI na retomada dos
trabalho.

O presidente da Jovem Pan,
Antônio Augusto de Carvalho Fi-
lho, o Tutinha, classificou o reque-
rimento como “ataque à liberda-
de de expressão”. Na noite de do-
mingo, a rádio divulgou em seu si-
te os balanços da emissora desde
2018 e afirmou que as contas são
“públicas e transparentes”. “Todos
os pagamentos públicos, realiza-
dos à Jovem Pan e às suas afiliadas,
são registrados nos respectivos
portais de transparência dos diver-
sos órgãos públicos”, afirmou a rá-
dio.

Ontem, a emissora emitiu um
comunicado em que classifica o pe-
dido como “injustificável” e apon-
tou que a ação desvirtua o objetivo
da CPI. 

“Estranhamente, o requeri-
mento estabelece que as investi-
gações sejam feitas a partir de 2018.
Segundo o documento que justifi-
cou a sua criação, a comissão foi ins-
taurada com o objetivo de ‘apurar

O reverendo Amilton Gomes de
Paula chorou na Comissão Parlamen-
tar de Inquérito (CPI) da Covid e pe-
diu perdão por ter participado da ne-
gociação de vacinas com o Ministé-
rio da Saúde, classificando os conta-
tos como "operação da vacina". Em
depoimento, ele negou ter relações
com integrantes do governo federal e
afirmou ter sido "usado" para facilitar
o acesso da empresa Davati Medical
Supply à pasta do governo.

O reverendo foi chamado pa-
ra a CPI após ter sido apontado
como intermediador da empre-
sa com o Ministério da Saúde. A
Davati ofertou vacinas ao gover-
no federal sem comprovar a ca-
pacidade de entrega de doses
nem ter aval da AstraZeneca, fa-
bricante do imunizante ofereci-
do pela companhia. Amilton de-
clarou que facilitou o acesso da
empresa no ministério por "mis-
são humanitária", e admitiu que
esperava receber uma doação
para a Secretaria Nacional de As-
suntos Humanitários (Senah),

organização fundada por ele,
após o fechamento do contrato.

Durante o depoimento, o re-
verendo chorou ao responder a
uma pergunta do senador Marcos
Rogério (DEM-ROs), que é presbí-
tero da Assembleia de Deus. Alia-
do de Bolsonaro, Rogério pediu pa-
ra que o reverendo fizesse um mea-
culpa e revelasse a verdade. "Eu
queria vacina para o Brasil. Eu te-
nho culpa, sim. Hoje de madruga-
da antes de vir pra cá eu dobrei os
meus joelhos, orei, e aí eu peço des-
culpa ao Brasil. O que eu cometi não
agradou primeiramente aos olhos
de Deus", disse.

Na sequência, o presidente da
CPI, Omar Aziz, questionou o re-
verendo sobre o que ele estaria ar-
rependido. "É tudo Fanta, aque-
la Fanta Laranja que você toma,
que não tem gosto de laranja, mas
é Fanta. Então, o senhor agora
chorou e se arrepende. O senhor
chorou e se arrependeu do quê?",
questionou Aziz. O reverendo res-
pondeu em seguida: "De ter es-

tado nessa operação das vacinas."
Anteriormente, o reverendo

afirmou que havia sido usado. Ele
encaminhou ao Ministério da Saú-
de uma oferta da Davati para com-
pra de 400 milhões da AstraZene-
ca, em março. O valor da dose mu-
dou de US$ 10 para US$ 11 nesse
período, de acordo com ele. Os se-
nadores suspeitam que esse au-
mento está relacionado a um supos-
to pedido de propina de 1 dólar pe-
lo ex-diretor de Logística do minis-
tério Roberto Dias, que foi preso
na CPI e nega as acusações. "Enten-
demos que fomos usados de forma
odiosa para fins espúrios e que des-
conhecemos", disse o reverendo.

Amilton de Paula apresentou
uma versão diferente dos diálogos
com o policial militar Luiz Paulo
Dominghetti Pereira, que tentou
vender as vacinas para o ministé-
rio. O reverendo afirmou que usou
uma "bravata" ao demonstrar
prestígio com o governo federal
nas conversas com Dominghetti,
reveladas pela CPI. 

O deputado Luís Miranda
(DEM-DF) acusou o presidente
da Câmara, Arthur Lira (PP-
AL), de ter ameaçado pedir ao
presidente Jair Bolsonaro a de-
missão do então ministro da
Saúde Eduardo Pazuello caso
ele não liberasse verbas para
parlamentares provenientes de
emendas. A afirmação foi feita
em depoimento à Polícia Fede-
ral no inquérito que investiga se
Bolsonaro prevaricou ao não pe-
dir investigação após ser infor-
mado por Miranda de suposto
esquema de corrupção envol-
vendo a compra da vacina Cova-
xin.

À PF, Luis Miranda disse ter
ouvido de Pazuello que havia
“sacanagem” no Ministério da
Saúde desde a sua chegada à
pasta. “No final do ano, eu tomei
uma pressão tão grande que eu
não sei exatamente, entendeu,
como resolver”, disse o ex-min-
istro da Saúde, segundo o depu-
tado. A informação foi revelada
pelo jornal O Globo e confirma-
da pelo Estadão.

Luis Miranda relatou ter
perguntado quem era o ‘cara’
que teria pressionado o então
ministro da Saúde. Pazuello te-
ria respondido dessa forma, na
versão do deputado: “O Arthur
Lira, porra, o Arthur Lira botou
o dedo na minha cara e falou as-
sim: ‘Eu vou te tirar dessa
cadeira’. Porque eu não quis li-
berar a grana para listinha que
ele me deu dos municípios, lu-
gares que ele queria que rece-
bessem. Ele bota o dedo na mi-
nha cara.”

Miranda disse ter questiona-
do Pazuello se Bolsonaro sabia
da pressão. “Eu falei: – o presi-
dente sabe disso?. Ele disse: –
Lógico que o presidente sabe, fa-
lei para o presidente”. Segundo
relatou à PF, diante disso, teria
reagido dessa forma: – Pazuel-
lo, você não tem noção do que vo-
cê está falando para mim, cara.
E o general respondido: – Luis,
eu não duro essa semana, eu tô
fora. Eles vão me tirar, cara. O
cara falou que vai me tirar.

Segundo Luis Miranda, o ex-
minsitro Pazuello afirmou que
a pressão de Arthur Lira estava
relacionada ao ‘pixulé’. “Eu
(Luis Miranda) falei: – Ah, is-
so, então, é aquele desabafo que
você fez do ‘pixulé’. Pazuello te-
ria respondido: – É porra. É
aquela história lá que eu falei, o
negócio do tal do pixulé. Em no-
ta divulgada à imprensa, Lira
afirmou que as declarações da-
das por Miranda devem ser res-
pondidas por Pazuello.

Omar Aziz anuncia a decisão, durante a retomada das atividades da Comissão de Inquérito

EDILSON RODRIGUES/AGÊNCIA SENADO

Luís Miranda 
diz que Pazuello 
citou Arthur Lira

as ações e omissões do governo fe-
deral no enfrentamento da pande-
mia da Covid-19 no Brasil’. Como se
sabe, a Organização Mundial da
Saúde oficializou a existência de
uma pandemia em março de 2020.
A acusação de Calheiros, portanto,
não se enquadra no fato determina-
do para a criação da CPI”, destaca a
emissora em nota.

No domingo, 1, a Associação
Brasileira de Emissoras de Rádio e
Televisão (Abert) divulgou uma no-
ta de repúdio à tentativa de quebrar
o sigilo bancário da rádio.“Tal ini-
ciativa não aponta qualquer dado
ou informação concreta que justifi-
que a adoção de medida extrema
contra uma emissora que está no
ar há quase 80 anos, cumprindo o
papel de informar a população so-
bre fatos de interesse público”, diz
a nota da Abert.

A Associação Brasileira de Rá-

dio e Televisão (Abratel) também se
manifestou contra a iniciativa e dis-
se que ao analisar o requerimento,
não identificou nenhuma informa-
ção que respaldasse ou legitimasse
a medida da CPI. “A imprensa, que
é um serviço essencial para o País,
não é o foco dos trabalhos desenvol-
vidos pela CPI”, diz a nota.

Na segunda-feira, 2, a Federa-
ção Nacional das Empresas de Rá-
dio e Televisão (Fenaert) se uniu às
outras duas entidades para criticar
a ação. “Qualquer ameaça ao tra-
balho dos veículos de imprensa não
será tolerada, pois trata-se de uma
afronta a um dos principais direi-
tos garantidos pela Constituição Fe-
deral, que é a liberdade de expres-
são”, diz trecho da nota.

Instalada no dia 27 de abril, a
CPI da Covid teve o prazo final de
funcionamento prorrogado e irá se
estender até o dia 5 de novembro. 

CONFIRA A ÍNTEGRA DO TEXTO DA NOTA DA ABERT:    

"A Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão (ABERT) repudia, com
veemência, requerimento apresentado na sexta-feira (30) por integrantes da CPI da
COVID-19, com pedido de quebra de sigilo bancário da Rádio Jovem Pan, sob a alegação
de que a emissora disseminou notícias falsas no âmbito da pandemia. 
Tal iniciativa não aponta qualquer dado ou informação concreta que justifique a adoção
de medida extrema contra uma emissora que está no ar há quase 80 anos, cumprindo o
papel de informar a população sobre fatos de interesse público.
A ABERT lembra que a CPI tem como objeto investigar ações e eventuais omissões do
governo federal no combate à pandemia do novo coronavírus no Brasil, e qualquer
tentativa de intimidação ao trabalho da imprensa é uma afronta à liberdade de
expressão, direito garantido pela Constituição Brasileira.
A ABERT espera que sejam observados a liberdade de imprensa e o Estado Democrático
de Direito.
Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão -- A ABERT é uma organização
fundada em 1962, que representa mais de três mil emissoras privadas de rádio e televisão
no país, e tem por missão a defesa da liberdade de expressão em todas as suas formas."

Ao depor, reverendo chora e pede perdão  


